ASSUMINDO NOSSA CULPA E SEGUINDO EM FRENTE REAGLUTINANDO FORÇAS.
1. Com certeza precisamos rever a prática da nossa principal arma, o direito de greve no judiciário federal, melhorando a utilização deste instrumento para obtermos novas conquistas e mantermos as conquistas atuais. 

2. Nossas futuras greves precisão ser mais intensas, mais coesas e mais radicais, pois, na atual conjuntura certamente a regra será o desconto dos dias parados e a pratica de outras medidas repressivas por parte dos tribunais. 

3. Após a última greve muitos servidores passaram a enxergar melhor sua condição de “trabalhadores” e esta tomada de consciência é muito importante na construção de futuros movimentos que precisarão contar com novos instrumentos como piquetes e uma maior contestação de nossa relação laboral com determinados setores da  magistratura.  

I - A legalidade da greve, e obediência aos limites impostos por decisões dos tribunais devem ser bem avaliadas pela categoria, pois, se cumprirmos ou não tais determinações, corremos o risco de termos o mesmo tratamento no julgamento das questões relativas à greve.

II - Na atual conjuntura não é prudente deflagrarmos uma greve “nacional” em que cada sindicato e cada ramo do judiciário escolhe a data melhor para si, e a forma de agir: alguns sindicatos fizeram atos, outros paralisações de horas, outros greves simbólicas e etc.. Mostrando uma total falta de foco e exibindo flagrantes fragilidades do nosso movimento sindical, o que foi amplamente explorado pelo governo e pela magistratura federal, que já havia se declarado contrária à nossa greve em setembro de 2009.
III - A última greve não pode ser chamada de greve “nacional”, pois, a categoria em congresso decidiu pelo dia 06 de maio como dia do início da greve, nossa desorganização foi tamanha que, no dia 26  de junho, quando a maioria dos sindicatos já estava saindo da greve, alguns estavam entrando em greve, portanto, quase dois meses após o início do movimento “nacional” deliberado pela categoria.

IV - Não podemos mais divulgar que: “o estado tal está parado”, se realmente não estiver; “o fórum tal está parado”, quando até varas com prazos suspensos estiverem com todos os servidores trabalhando normalmente; “a greve está crescendo”, quando a greve já fazia um mês e meio que estava em refluxo; criar factóides facilmente detectáveis; finalmente não podemos mais lançar falsos percentuais de adesões, pois, os tribunais estão muito bem informatizados e as administrações sabem instantaneamente quantos servidores estão em greve, e isto é o que conta na negociação com os tribunais que nos colocam registros reais em contraponto a nossa já ultrapassada e conhecida forma de “pinoquiar” dados.  
V - O governo Lula e a cúpula do Poder Judiciário, com destaque para Lewandowski e Peluso, sabedores de que o tempo jogava contra nós, flertaram com os defensores de uma proposta inconseqüente de subsídio gerando mais dificuldades na tramitação do PCS, inclusive acenando com a possibilidade de realização de audiência pública na câmara.Aqui também tivemos nossa culpa, pois, muitas lideranças sindicais,  também flertaram com o “movimento subsídio já”, por razões eleitoreiras seja no plano das eleições nacionais seja nas disputas sindicais.

VI - Naquele momento perdemos o tempo certo, pois, ficou óbvio que o governo e o presidente do STF não tinham intenção de aprovar o PCS4 nem a proposta de subsídio, porem continuamos com reuniões com assessores,  subsecretários e outras pseudo autoridades, enquanto a banda passava.

VII – Finalizando, precisamos nos colocar no rol dos culpados, pois, só assim evoluiremos na jornada das lutas sindicais..
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